
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3123209 - PA (2025/0476484-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : UNIMED BELEM COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO 
ADVOGADO : DIOGO DE AZEVEDO TRINDADE - PA011270
AGRAVADO : MARLUCIO DE ALMEIDA SOUZA 
AGRAVADO : ANA CAROLINA RODRIGUES DE SOUZA 
AGRAVADO : RAFAELA RODRIGUES SOUZA 
ADVOGADOS : ADRIANA DE SOUZA FAGUNDES - PA028625

ANA CAROLINA RODRIGUES DE SOUZA - AP5532-BA

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE.  ATENDIMENTO.  INTERNAÇÃO TARDIA.  MORTE DO PACIENTE.
DANOS  MORAIS.  CONFIGURAÇÃO  DE  FORÇA  MAIOR  OU  CASO
FORTUITO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N° 7/STJ.
1. A conclusão da instância ordinária sobre a existência de danos morais e
falha  na  prestação  dos  serviços  está  arrimada  em  substrato  fático-
probatório delineado no acórdão recorrido, notadamente quanto à urgência
do quadro clínico e à demora na internação.
2. A análise da alegada excludente de responsabilidade do art. 14, § 3º, do
CDC, por força  maior/caso fortuito (pandemia da Covid-19), pressupõe o
revolvimento  das  circunstâncias  fáticas  e  das  provas  produzidas,
providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula n° 7/STJ.
3.  Inexistem elementos que evidenciem violação direta e  literal  a  norma
federal passível de exame sem incursão no acervo probatório, razão pela
qual se mantém o não conhecimento do recurso especial.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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ADVOGADO : DIOGO DE AZEVEDO TRINDADE - PA011270
AGRAVADO : MARLUCIO DE ALMEIDA SOUZA
AGRAVADO : ANA CAROLINA RODRIGUES DE SOUZA
AGRAVADO : RAFAELA RODRIGUES SOUZA
ADVOGADOS : ADRIANA DE SOUZA FAGUNDES - PA028625
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. ATENDIMENTO. INTERNAÇÃO TARDIA. MORTE DO PACIENTE.
DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO DE FORÇA MAIOR OU CASO
FORTUITO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N° 7/STJ.
1. A conclusão da instância ordinária sobre a existência de danos morais e
falha na prestação dos serviços está arrimada em substrato fático-
probatório delineado no acórdão recorrido, notadamente quanto à urgência
do quadro clínico e à demora na internação.
2. A análise da alegada excludente de responsabilidade do  § 3º, do art. 14,
CDC, por força  fortuito (pandemia da Covid-19), pressupõe omaior/caso
revolvimento das circunstâncias fáticas e das provas produzidas,
providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula n° 7/STJ.
3. Inexistem elementos que evidenciem violação direta e literal a norma
federal passível de exame sem incursão no acervo probatório, razão pela
qual se mantém o não conhecimento do recurso especial.
4. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED BELÉM COOPERATIVA
DE TRABALHO MÉDICO contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça (e-STJ fls. 668-670) que conheceu do agravo para não conhecer do recurso
especial, pois incidente a Súmula n° 7/STJ.

Em suas razões (e-STJ fls. 674-678), a agravante alega não se tratar de
aplicação da Súmula n° 7/STJ.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhida.
Com efeito, não há nada a retificar na decisão agravada ao fixar a

incidência da Súmula n°  porquanto o acórdão do Tribunal de Justiça do7/STJ,
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Estado do Pará está arrimado em substrato fático para concluir pela existência de
danos morais, dada a internação tardia do parente dos recorridos, que terminou
falecendo.

A argumentação recursal é pela violação do  § 3º, do Código de art. 14,
Defesa do Consumidor, ou seja, pela excludente da responsabilidade objetiva pela
morte do doente, por força maior ou caso fortuito (pandemia de Covid-19), o que para
ser verificado, necessita de revolvimento dos fatos e provas levados em consideração
pela instância ordinária para concluir pelos danos morais.

Confira-se, a propósito, o seguinte excerto do acórdão do colegiado de
origem:

 
"(...)
Analisando as razões recursais em confronto com os fundamentos

insertos na decisão impugnada, imperioso se faz observar que, no presente
caso não se constatou prova robusta de que a agravante diligenciou
efetivamente para fornecer atendimento apto e digno a combater a segunda
onda da COVID-19.

Nessa senda, note-se que não se pode justificar a 
 no atendimento meramente pelo estado pandêmico, deausência/demora

forma que a agravante devia desincumbir-se do seu ônus de comprovar a
existência dessa negligência com base em dados que evidenciassem efetivo
dever de cuidado, ante a presença do estado pandêmico efetivamente
comprovado há mais de 1 ano, período em que já era possível constatar as
necessidades primárias a serem atendidas a partir da infecção pelo vírus.
Bem como, quanto ao grau de necessidade entre os indivíduos infectados, de
modo em que se possibilitaria uma estruturação ordenada por urgência e
mortalidade.

Assim, oportuno destacar que houve efetiva falha na prestação
dos serviços, ante a comprovação do estado de saúde do agravado
apresentar-se como de extrema urgência, com comprometimento dos pulmões
acima de 70% e internação em hospital não credenciado à Unimed. Some-se
isso ao fato do falecimento do autor em  (ID. 17536191) por 25/04/2021
insuficiência respiratória aguda decorrente das complicações por COVID-19.

Ademais, embora a agravante tivesse oportunizado a
transferência hospitalar do autor, esta ocorreu de forma tardia, dotada de
efeitos irreversíveis. Neste cenário, a indenização por dano moral é medida
que se impõe, ante as consequências provenientes de uma prestação
serviços tardia e negligente, recusando-se os argumentos de efeitos
pandêmicos, dado o lapso temporal decorrido desde a primeira onda do
vírus."

 
Nesse sentido, guardadas as devidas particularidades:
 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. "GOLPE DO MOTOBOY".
TRANSAÇÕES REALIZADAS MEDIANTE ENTREGA VOLUNTÁRIA DO
CARTÃO. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL AFASTADA. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULAS
7 E  AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO83/STJ.
RECURSO ESPECIAL.
1. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada
não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as Súmulas 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal (STF).
2. Conforme a jurisprudência consolidada desta Corte ,(REsp 1.199.782/PR
Segunda Seção, DJe , as instituições financeiras respondem 12/9/2011)
objetivamente pelos danos causados por fraudes ou delitos de terceiros,
podendo se eximir da responsabilidade apenas quando demonstrada culpa
exclusiva da vítima ou de terceiro.
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3. No caso concreto, restou comprovado que a fraude resultou de culpa
exclusiva da vítima, que entregou voluntariamente o cartão de crédito aos
criminosos, circunstância que rompe o nexo de causalidade e afasta a
responsabilidade da instituição financeira.
4. Estando o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência
dominante do Superior Tribunal de Justiça, incide o óbice da . Súmula 83/STJ
5. A pretensão de modificar as conclusões das instâncias ordinárias
quanto à culpa exclusiva da vítima demandaria o reexame do acervo
fático-probatório dos autos, providência vedada em sede de recurso
especial, nos termos da . Súmula 7/STJ
6. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial."

, Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,(REsp n. 2.242.578/SP
julgado em  DJEN de  - grifou-se) 9/2/2026,  13/2/2026
 
"CIVIL E CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE CIVIL DO TRANSPORTADOR.
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
ACIDENTE DE TRÂNSITO. CULPA DE TERCEIRO. CONEXÃO COM O
SERVIÇO DE TRANSPORTE. FORTUITO INTERNO.
1. A responsabilidade decorrente do contrato de transporte de pessoas é
objetiva (CC, arts. 734 e 735), sendo obrigação do transportador a reparação
do dano causado ao passageiro quando demonstrado o nexo causal entre a
lesão e a prestação do serviço, pois o contrato de transporte acarreta para o
transportador a assunção de obrigação de resultado, impondo o ônus de
levar o passageiro incólume ao seu destino.
2. Na hipótese, o Tribunal de origem, analisando o contexto fático-probatório,
concluiu pela responsabilidade objetiva da transportadora, nos termos dos
arts. 734 e 735 do Código Civil, e do entendimento jurisprudencial do
Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula 83.
3. A modificação do entendimento adotado pela instância de origem
demandaria, inequivocamente, o reexame do acervo fático-probatório
para aferir a ausência de conexão entre o fato de terceiro e a
atividade de transporte, o que é inviável em recurso especial, a teor
da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
Recurso especial conhecido em parte e provido apenas para afastar a
aplicação da multa do  § 2º, do CPC." art. 1.026,

, Relator Ministro Humberto Martins, Terceira(REsp n. 1.983.400/CE
Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 3/11/2025,  6/11/2025
 
"PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FALHA
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. INVASÃO CRIMINOSA NÃO DETECTADA.
DANOS MATERIAIS. COMPROVAÇÃO. CULPA EXCLUSIVA DE TERCEIROS.
INOCORRÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INEXISTÊNCIA. LIMITES DA LIDE. OBSERVÂNCIA. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. SÚMULAS 5, 7 E 83 DO STJ.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
1.Trata-se de recurso especial interposto por empresa de monitoramento
eletrônico contra acórdão que reconheceu a falha na prestação de serviços,
condenando-a ao pagamento de indenização por danos materiais
decorrentes de invasão criminosa não detectada, com fundamento na
responsabilidade objetiva prevista no Código de Defesa do Consumidor.
2.O objetivo recursal é decidir se: (i) houve negativa de prestação
jurisdicional, em violação dos arts. 489, II, e 1.022, II, do CPC; (ii) o acórdão
recorrido extrapolou os limites da lide, em afronta aos artigos 141 e 492 do
CPC; (iii) a culpa exclusiva de terceiros afasta a responsabilidade da
recorrente, nos termos do  §3º, II, do CDC; (iv) os danos materiais art. 14,
foram devidamente comprovados, à luz dos arts. 18 e 373, I, do CPC, e dos
arts. 402 e 403 do Código Civil; (v) há dissídio jurisprudencial entre o
acórdão recorrido e decisões de outros Tribunais em casos análogos.
3.Não há negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão recorrido
enfrenta todas as questões relevantes para a solução da lide,
fundamentando adequadamente suas conclusões, ainda que em sentido
contrário ao interesse da parte recorrente. A ausência de análise de
argumentos secundários não configura omissão, conforme o princípio do livre
convencimento motivado.
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4.O acórdão recorrido não extrapola os limites da lide ao fundamentar a
condenação com base nas provas constantes dos autos e nas obrigações
contratuais assumidas pela recorrente, observando os limites do pedido e da
causa de pedir.
5.A responsabilidade objetiva do fornecedor de serviços, prevista no art. 14
do CDC, não é afastada pela alegação de culpa exclusiva de terceiros,
quando demonstrado que a falha na prestação de serviços foi o fator
determinante para a ocorrência dos danos.
6.A comprovação dos danos materiais, por meio de notas fiscais e
outros documentos, é suficiente para atender ao ônus probatório do
consumidor, sendo vedado o reexame de provas em recurso especial,
nos termos da Súmula 7 do STJ.
7.O dissídio jurisprudencial não se configura quando o recorrente não
demonstra a similitude fática entre os casos apontados como paradigmas e o
presente caso, ou quando o acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência consolidada do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83 do
STJ. 8.A revisão das conclusões do Tribunal de origem quanto a análise de
provas e cláusulas contratuais encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
9.Recurso especial não conhecido."

, Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,(REsp n. 1.939.998/MG
julgado em  DJEN de  - grifou-se) 13/10/2025,  16/10/2025
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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